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Resumo: Este estudo descreve uma prática de extensão universitária realizada em uma 
escola pública com o objetivo de trabalhar na prevenção primária de situações de abuso 
sexual infantil. Foi realizada uma oficina denominada “Semáforo do Toque” com dinâmicas 
baseadas no livro “Pipo e Fifi” em uma turma do terceiro ano do ensino fundamental de uma 
escola pública. Os resultados indicaram que a educação sexual e a prevenção ao abuso 
sexual na infância são de extrema importância para a criação de fatores protetivos. Per-
cebe-se que tais práticas preventivas podem contribuir para a identificação precoce de si-
tuações de violência contra crianças e adolescentes. 
Palavras-chave: Abuso sexual infantil. Infância. Maus-tratos. Prevenção primária. 
 
 

Abstract: This study describes a university extension practice conducted in a public school 
aimed at the primary prevention of child sexual abuse situations. A workshop called “Traffic 
Light of Touch” was conducted, featuring activities based on the book “Pipo and Fifi” with a 
third-grade class in a public elementary school. The results indicated that sexual education 
and the prevention of child sexual abuse are of utmost importance in creating protective 
factors. Such preventive practices can contribute to the early identification of violence 
against children and adolescents. 
Keywords: Child sexual abuse. Childhood. Maltreatment. Primary prevention. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
A violência contra crianças e ado-

lescentes é um fenômeno complexo e 
multifatorial em que variáveis familiares e 
biopsicossociais encontram-se interrelaci-
onadas na sua ocorrência. Englobam dife-
rentes tipos de violação de direitos e de 
abusos, incluindo a violência psicológica, 
física, sexual e a negligência (Zeanah; 
Humphreys, 2018). O abuso sexual infantil 
(ASI) é um dos tipos de maus-tratos com 
significativa prevalência, sendo conside-
rado um sério problema de saúde pública. 
A exposição aos maus-tratos na infância 
tem sido associada a diferentes conse-
quências psicológicas, cognitivas e com-
portamentais para o desenvolvimento. O 
impacto dos maus-tratos pode ter seque-
las psicológicas a curto e longo prazo, o 
que implica em intervenções com as víti-
mas (Norman et al., 2021). 

De acordo com Ribeiro e Reis 
(2007), o ensino da educação sexual não 
é apenas uma ferramenta educacional; é 
um vislumbre antecipado das experiên-
cias que as crianças e adolescentes en-
frentarão ao longo de suas vidas. Nesse 
sentido, assume um papel preventivo fun-
damental. A escola desempenha um pa-
pel crucial ao educar e preparar as gera-
ções mais jovens para o futuro, forne-
cendo informações essenciais que serão 
relevantes em suas vidas posteriores. Ao 
incluir a educação sexual no currículo, a 
instituição de ensino se torna um ambiente 
de proteção, investindo na formação de in-
divíduos bem-informados para terem 
consciência de seus direitos. Essa abor-
dagem proativa é particularmente signifi-
cativa pois antecipa a inevitabilidade de 
que, em um futuro próximo, esses jovens 
assumirão responsabilidades em sua vida 
sexual. Assim, quando recebem uma edu-
cação sexual aberta e desprovida de pre-
conceitos, eles se tornam mais conscien-
tes dos possíveis problemas e com quem 
podem solicitar ajuda caso precisem. 

O resultado natural desse investi-
mento na educação sexual é a criação de 
adultos que, no futuro, estarão mais capa-
citados para orientar seus próprios filhos 
com sabedoria. Dessa forma, ao promover 
uma compreensão aberta e informada da 
sexualidade, a escola contribui não ape-
nas para o desenvolvimento individual, 
mas também para a formação de futuras 
gerações capazes de lidar com questões 
sexuais de maneira responsável e escla-
recida (Ribeiro; Reis, 2007). 

Para ilustrar a prática de extensão 
universitária, foi desenvolvido um projeto 
de intervenção primária. O foco foi propor-
cionar uma experiência educativa sobre 
saúde sexual e prevenção do abuso se-
xual infantil (ASI) para crianças de 7 a 8 
anos, especificamente os alunos do 3º 
ano do Ensino Fundamental em uma es-
cola pública na Região Metropolitana de 
Porto Alegre/RS. A atividade intitulada 
“Semáforo do Toque” visou a prevenção 
do abuso sexual na infância, sendo estru-
turada com base no livro “Pipo e Fifi” (Ar-
cari, 2018). 

Essa prática buscou não apenas 
transmitir informações, mas também criar 
um ambiente educativo e interativo para 
as crianças. A abordagem do “Semáforo 
do Toque” envolveu dinâmicas e discus-
sões adequadas à faixa etária, incenti-
vando a compreensão e a consciência so-
bre questões delicadas de forma lúdica. A 
escolha do livro como base ofereceu uma 
narrativa acessível e envolvente para 
abordar o tema de maneira apropriada 
para o público infantil. 

A atividade de extensão não ape-
nas buscou cumprir objetivos específicos, 
mas também promover uma atmosfera de 
aprendizado positiva. Adaptando-se às 
atividades conforme a idade das crianças 
e fundamentando a abordagem no mate-
rial pedagógico adequado, o projeto alme-
java não apenas a prevenção imediata, 
mas também contribuir para a construção 
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de uma compreensão saudável e infor-
mada sobre questões sensíveis. 

Nesse sentido, torna-se imprescin-
dível a atuação dos profissionais da Psico-
logia não se restringindo apenas ao cará-
ter das intervenções terciárias, quando já 
se apresentam consequências da exposi-
ção ao ASI, mas também para as interven-
ções primárias de caráter preventivo. Pou-
cos estudos têm enfatizado a possibili-
dade de atuação profissional no contexto 
da intervenção primária (Faraj; Scott; Si-
queira, 2020; Ferreira; Côrtes; Gontijo, 
2019; Harden; Buhler; Parra, 2016). Este 
presente estudo teve como objetivo des-
crever uma proposta de intervenção pri-
mária desenvolvida em uma escola pú-
blica a partir de um projeto de extensão 
comunitária voltado à prevenção do ASI 
com crianças. 
 
2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 
2.1 Abuso sexual infantil 
 

O Estatuto da Criança e do Adoles-
cente (ECA) é o ordenamento jurídico no 
Brasil que visa a garantia dos direitos das 
crianças e adolescentes (Brasil, 1990). 
Assim, o ECA garante nos Art. 3º, Art. 4º e 
Art. 14º que todas as crianças e adoles-
centes devem ter acesso às necessidades 
básicas, ou seja, segurança, saúde e edu-
cação providas pelo Estado, sociedade e 
família que devem ser responsáveis pela 
efetivação desses direitos (Brasil, 1990). A 
exposição a situações de maus-tratos é 
uma das formas de violação de direitos. 
Os maus-tratos incluem a violência física, 
a psicológica, a negligência e o abuso se-
xual (Zeanah; Humphreys, 2018). Já a Or-
ganização Mundial da Saúde (OMS, 2002) 
define que a violência contra crianças e 
adolescentes envolve tanto as situações 
de maus-tratos em si, como também a ne-
gligência. 

O abuso sexual infantil (ASI) é ca-
racterizado como todo envolvimento 

erótico ou libidinoso, incluindo toques, ca-
rícias e exposição a material pornográfico 
até a conjunção carnal completa com uma 
pessoa em estágio de desenvolvimento 
psicossocial da criança que usa a vítima 
para estimular-se sexualmente (Cruz et 
al., 2021). O ASI inclui uma ampla gama 
de tipos de abuso sexual, variando desde 
situações de violência sem contato sexual 
propriamente dito, como é o caso do vo-
yeurismo e exibicionismo; situações com 
contato sexual sem penetração (toques e 
carícias no corpo da vítima) até situações 
com penetração sexual (vaginal, anal e 
oral) (Borges; Zingler, 2013). 

Estudos indicam que a maior parte 
dos casos de ASI ocorrem no contexto in-
trafamiliar (Schaefer et al., 2018), caracte-
rizando-se por ser um evento incestuoso 
perpetrado por pessoas com vínculo afe-
tivo próximo à vítima (Borges; Zingler, 
2013; Notificações [...], 2023). Além disso, 
implica em uma quebra do vínculo de con-
fiança da criança com o agressor, assim 
como, por vezes, contribui para que a cri-
ança tenha dificuldade em reconhecer a 
diferença entre um toque saudável e um 
abusivo. Dados do Disque 100 do Ministé-
rio dos Direitos Humanos e da Cidadania 
indicaram que, na faixa etária entre 01 e 
10 anos, foram notificadas 65.730 denún-
cias de violações de direitos, sendo que a 
maioria dessas ocorreram no contexto fa-
miliar, o que reafirma a necessidade de se 
estudar essa dinâmica recorrente (Notifi-
cações [...], 2023). Observa-se um au-
mento das notificações de abusos sexuais 
no Sistema de Informação de Agravos de 
Notificação (SINAN) entre o período de 
2015 a 2021, sendo que, em 2021, foram 
notificados mais de 35 mil casos (Figura 
1). 



Oficinas de prevenção à violência na infância  

 

 

 

R. acad. lic.&act., Ivoti, RS, v. 12, n. 1, p. 119-129, jan./jun. 2024 122 

O ASI intrafamiliar se caracteriza 
pela presença da dinâmica familiar disfun-
cional em que o segredo familiar, o distan-
ciamento social da família, a presença de 
ameaças e o uso de substâncias psicoati-
vas são fatores de risco para a sua ocor-
rência (Borges; Zingler, 2013). Além disso, 
famílias abusivas apresentam uma sobre-
posição de formas de violência doméstica, 
o que contribui para que a criança vítima 
internalize modelos violentos que se repe-
tem ao longo da vida, em que as relações 
interpessoais são caracterizadas pela de-
sigualdade de poder, ameaças e forma de 
resolução de problemas, tornando-a natu-
ralizada. Assim, as vítimas aprendem a 
sobreviver dentro deste modelo violento e 
podem repeti-lo na vida adulta (Braun, 
2002). 

Outro ponto importante da caracte-
rização do ASI intrafamiliar é que, con-
forme Braun (2002, p. 28): 

A vítima é mais jovem do que no 
abuso extrafamiliar. Dura mais tempo. 
Enquanto a grande maioria dos 
abusos extrafamiliar ocorre só uma 

vez, os abusos intrafamiliares se 
estendem por mais de um ano. 
Enquanto o abusador extrafamiliar 
negocia com dinheiro e doces a não-
denúncia da violência, o abusador 
intrafamiliar usa de seu poder frente à 
vítima, instruindo-a para não contar a 
ninguém, usando ameaças para 
conseguir isso. Outros fatores que 
auxiliam a maior duração do abuso 
intrafamiliar são: o fato de que a 
vítima está mais acessível, e a família 
reluta em denunciar pela proximidade 
entre abusador e vítima. 

Outra característica dos casos de 
ASI intrafamiliar é a inversão do funciona-
mento hierárquico entre pais e filhos, 
sendo que muitas vítimas encontram-se 
em papel inverso. Em um estudo realizado 
nos processos jurídicos do Ministério Pú-
blico do Rio Grande do Sul, no período en-
tre 1992 e 1998, aponta-se que em: 

[...] 73% das famílias as agressões 
físicas apareceram em 40,5% dos 
casos, enquanto que agressões 
verbais e terrorismo ocorreram em 
21,6% deles. Em 10,8% das famílias, 
os filhos assumiram o papel dos pais, 

Figura 1 - Número de notificações de violência sexual contra crianças e 
adolescentes, segundo ano de notificação. Brasil, 2015-2021 

 
Fonte: Sistema de Informação de Agravos de Notificação-SINAN (Brasil, 2021) 
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revelando reversão hierárquica na 
família (Habigzang et al., 2005, 
p.346). 

Em relação ao impacto emocional 
da exposição ao ASI, Reichenheim, Has-
selmann e Moraes (1999) apontam que é 
comum observar mudanças no comporta-
mento social das crianças vítimas. A pre-
dominância desses abusos no contexto in-
trafamiliar contribui para a dificuldade que 
as vítimas encontram em estabelecer re-
lações e confiança com outras pessoas, 
resultando em uma sensação de insegu-
rança em seu ambiente social. Essas alte-
rações comportamentais podem incluir 
manifestações de agressividade, timidez, 
progressivo isolamento social, perturba-
ções no sono e no apetite. Além disso, a 
fim de se proteger de futuros abusos, a ví-
tima pode ainda apresentar uma postura 
submissa nos relacionamentos interpes-
soais e modificar sua aparência física a 
fim de se esconder e evitar a atenção in-
desejada (Rezende, 2013). Crianças víti-
mas de ASI ainda podem apresentar com-
portamento sexual inapropriado para a 
idade, masturbação, comportamento sui-
cida, sintomas de depressão, enurese, an-
siedade e estresse pós-traumático (TEPT) 
(Schaefer et al., 2018). Observa-se que o 
impacto do ASI pode persistir ao longo da 
vida, incluindo na fase adulta (Norman et 
al., 2021; Silva; Silva; Silva, 2020). 

Outra perspectiva que deve ser le-
vada em consideração é que as ações de-
vem ter o foco exclusivamente na respon-
sabilização do abusador e nunca da ví-
tima. Desse modo, entende-se que 
quando há o prazer direto ou indireto do 
adulto responsável, realizado através da 
imposição e da sedução, a criança sempre 
será a vítima e de forma alguma pode ser 
transformada em ré. Logo, só poderá ser 
considerada a posição de afastar a vítima 
de sua família caso não haja a possibili-
dade do afastamento do abusador. Se o 
caso for de ocorrer o afastamento da cri-
ança, ela possui o direito de receber uma 

explicação clara e completa dos motivos 
da decisão, visto que, se não houver essa 
etapa, a criança sofrerá uma nova violên-
cia ao se sentir castigada, rejeitada e cul-
pada (Vagliati, 2014). 

Frente a este cenário, este estudo 
buscou descrever um relato de uma inter-
venção primária de caráter preventivo, 
uma vez que se compreende que o custo 
social do ASI na sociedade é grande. 
 
2.2 Prevenção primária e universal 
 

As intervenções na área da saúde 
e saúde mental podem assumir diferentes 
níveis e objetivos. Nesse sentido, a pre-
venção e promoção da saúde podem 
ocorrer no nível da prevenção primária, 
secundária e terciária. A prevenção primá-
ria é identificada por seu propósito de eli-
minar ou reduzir os fatores sociais, cultu-
rais e ambientais que propiciam o desen-
volvimento de um agravo à saúde (ABRA-
PIA, 2002). De acordo com Associação 
Brasileira Multiprofissional de Proteção à 
Infância e à Adolescência- ABRAPIA 
(2002, p.56) 

A prevenção primária é a maneira 
mais econômica, eficaz e abrangente 
para se evitar a violência contra 
crianças. Através da prevenção 
primária, atua-se para modificar 
condutas e formar novas culturas, 
sensibilizando e mobilizando a 
sociedade. 

As intervenções primárias podem 
ser universais, seletivas ou indicadas. A 
prevenção universal busca fornecer a indi-
víduos e/ou grupos em geral os conheci-
mentos e competências necessários para 
lidar com os riscos associados a determi-
nados problemas, a fim de que uma 
grande parcela da população tenha o co-
nhecimento para mudar comportamentos 
e hábitos de vida, independentemente da 
exposição aos riscos. Já a prevenção se-
letiva é voltada para grupos expostos a 
determinados riscos e a prevenção indi-
cada volta-se para um público específico 
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que já apresenta determinados comporta-
mentos de riscos. 

É essencial que crianças e jovens 
recebam uma formação adequada sobre 
seu desenvolvimento físico e psicosse-
xual, permitindo-lhes adquirir conheci-
mentos e habilidades para lidar com situa-
ções desafiadoras. Os programas de pre-
venção primária devem ser integrados aos 
planos de educação sexual, adaptados a 
todas as faixas etárias e direcionados a 
escolas, famílias e à comunidade em ge-
ral. Essa abordagem visa fornecer a todos 
os conhecimentos necessários para reagir 
de maneira apropriada a situações de 
abuso (Moita, 2016). 

O foco deste estudo é uma inter-
venção primária de natureza universal e 
que adotou uma abordagem psicoeduca-
tiva. Estudos prévios indicam que uma das 
formas de prevenir as situações de ASI é 
psicoeducar as crianças e adolescentes 
de forma precoce, abordando o tema da 
educação sexual. De modo geral, tais in-
tervenções têm como principais objetivos 
fornecer informações à criança por meio 
do reconhecimento da problemática do 
abuso sexual (por exemplo, distinguindo 
toques apropriados de inadequados, iden-
tificando partes do corpo como privadas, 
compreendendo segredos bons e maus) e 
oferecer ferramentas para reduzir a proba-
bilidade de ocorrência de abuso (por 
exemplo, saber dizer sim ou não, procurar 
ajuda, contar a um adulto de confiança) e 
identificar emoções associadas a possí-
veis situações de abuso. Dada a comple-
xidade que os adultos enfrentam ao abor-
dar o tema e a simultânea dificuldade das 
crianças em revelar situações de abuso, 
há uma urgência em investir em estraté-
gias de prevenção universal (Alexandre et 
al., 2021). 

Brino e Willians (2008) afirmam que 
a prevenção do ASI pode ser implemen-
tada no contexto escolar, sendo este um 
dos contextos de proteção às crianças e 
aos adolescentes. A participação ativa 

dos educadores como agentes de preven-
ção é reconhecida como um aspecto es-
sencial. Devido às dificuldades que as cri-
anças enfrentam ao revelar casos de 
abuso sexual para membros da família, 
especialmente considerando a predomi-
nância de casos intrafamiliares, muitas ví-
timas podem buscar ajuda ou suporte fora 
do círculo familiar. Destaca-se a pertinên-
cia do envolvimento dos professores, 
dada sua acessibilidade às crianças, a 
qualidade de instrutores que possuem em 
comparação a outros profissionais e a 
vantagem de permanecerem pelo menos 
um ano com a mesma criança. Esses edu-
cadores podem ser capacitados para de-
sempenhar o papel de instrutores, abor-
dando a identificação de sinais e estraté-
gias de intervenção com crianças vítimas 
de abuso. 

De acordo com Moita (2016), con-
clui-se que crianças que participam de 
programas de prevenção primária e uni-
versal de abuso sexual geralmente desen-
volvem maior conhecimento e habilidades 
para gerenciar e lidar com essas situações 
em comparação com aquelas que não 
participam. Programas focados nessa pro-
blemática capacitam as crianças a esta-
rem mais atentas a abordagens inadequa-
das por parte de adultos, a identificar e re-
agir a situações potenciais de abuso, re-
conhecer toques inadequados e fortalecer 
seu empoderamento para alertar ou reve-
lar a adultos de confiança sobre uma pos-
sível situação de abuso. Além disso, es-
ses programas resultam em um aumento 
do conhecimento sobre segurança pes-
soal e no desenvolvimento de habilidades 
de autoproteção. Os conhecimentos e 
competências adquiridos tornam as crian-
ças mais motivadas para relatar uma situ-
ação de abuso e menos vulneráveis diante 
de uma eventual situação de abuso. Essa 
capacitação não apenas fortalece a resili-
ência individual das crianças, mas tam-
bém contribui para um ambiente mais se-
guro e informado. 
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3 RELATO DE UMA OFICINA DE PRE-
VENÇÃO AO ASI 
 

Este estudo visa descrever recortes 
de uma prática de extensão universitária 
realizada por acadêmicos de um curso de 
Psicologia de uma faculdade privada da 
região metropolitana de Porto Alegre/RS 
junto à comunidade. Tal prática de exten-
são universitária ocorreu no componente 
curricular intitulado “Infância em situação 
de risco”, em que os acadêmicos de Psi-
cologia desenvolveram em conjunto um 
projeto de extensão universitária junto a 
diferentes contextos (escolas, Conselho 
Tutelar, ONGs) em que o público-alvo fo-
ram crianças, adolescentes, professores, 
pais e conselheiros tutelares. 

A fim de exemplificar a experiência 
de extensão comunitária, foi realizado um 
projeto de intervenção primária cujo obje-
tivo principal foi proporcionar uma aborda-
gem mais ampla, englobando uma oficina 
de educação sexual e prevenção do 
abuso sexual infantil (ASI) para crianças 
na faixa etária de 7 a 8 anos pertencentes 
aos 3º anos do Ensino Fundamental em 
uma escola da rede pública localizada em 
um município da Região Metropolitana de 
Porto Alegre/RS. A oficina intitulada “Se-
máforo do Toque” manteve seu foco pri-
mordial na prevenção do abuso sexual na 
infância, seguindo a proposta de interven-
ção fundamentada no livro “Pipo e Fifi” 
(Arcari, 2018). Inicialmente, foi solicitado 
aos pais e/ou responsáveis legais pelas 
crianças que assinassem o termo de con-
sentimento. O projeto envolveu dois en-
contros, cada um com duração de duas 
horas, nos quais foram abordadas as se-
guintes questões: 1) no primeiro encontro, 
foram apresentados os objetivos da Ofi-
cina e foram discutidas questões relacio-
nadas à identificação do corpo humano; e 
2) no segundo encontro, foram explorados 
temas relacionados à identificação dos ti-
pos de toques que uma criança pode re-
ceber de um adulto, incluindo toques 

amorosos e saudáveis versus toques que 
poderiam caracterizar uma situação abu-
siva. 

Para a implementação da técnica 
do Semáforo do Toque, foram incorpora-
dos dois bonecos denominados “Laura e 
Davi”. Nessa dinâmica participativa, as cri-
anças foram incentivadas a usar cartões 
para indicar as áreas do corpo que podem 
ser tocadas (cartão verde) e aquelas con-
sideradas áreas íntimas ou genitália, onde 
toques por parte de um adulto são estrita-
mente proibidos (cartão vermelho). Em um 
passo subsequente, foram apresentados 
cartões com os dizeres “Sim e Não”, resu-
mindo de maneira concisa os diferentes ti-
pos de toques (saudáveis versus abusi-
vos), com o intuito de esclarecer a distin-
ção entre carinho afetivo e comporta-
mento abusivo, auxiliando as crianças na 
identificação de possíveis situações de 
abuso (Arcari, 2018). Além disso, a abor-
dagem visou informar sobre os direitos 
das crianças e adolescentes, destacando 
para quem a criança pode recorrer em 
busca de ajuda caso esteja enfrentando 
uma situação de violência sexual. 

Nesse contexto, percebe-se que a 
educação sexual desempenha um papel 
fundamental no enfrentamento da violên-
cia sexual contra crianças e adolescentes. 
Diversos elementos são essenciais ao 
abordar a educação sexual com crianças, 
incluindo aspectos éticos, exigindo parti-
cularmente a habilidade de se desvincular 
de valores e crenças pessoais. Além 
disso, é crucial uma comunicação ade-
quada à faixa etária, que envolva uma 
abertura intelectual, moral e afetiva, bem 
como uma atitude tolerante diante dos 
questionamentos (Vitiello, 1995). É rele-
vante destacar que, no primeiro encontro, 
foi enfatizada a nomeação das partes do 
corpo humano como um ponto de partida 
para avaliar a compreensão prévia das cri-
anças e estabelecer uma comunicação 
mais clara. Adicionalmente, foram aborda-
das com as crianças as mudanças 
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corporais que ocorrem ao longo do desen-
volvimento, especialmente durante a pu-
berdade. Esse enfoque permite não ape-
nas construir uma base sólida de conheci-
mento anatômico, mas também facilita a 
abertura para discussões sobre o cresci-
mento e as transformações naturais do 
corpo, promovendo uma compreensão 
mais holística da educação sexual. 

Os jogos e brincadeiras desempe-
nharam um papel crucial na facilitação da 
compreensão dos alunos na educação in-
fantil. Destaca-se que essas atividades, 
além de fortalecerem os laços entre os 
alunos e os coordenadores da oficina, pro-
porcionando apoio àqueles que coorde-
nam a intervenção, foram fundamentais 
para instilar segurança e confiança nos 
acadêmicos ao abordar as temáticas do 
abuso sexual infantil (ASI) e da educação 
sexual. Portanto, o caráter lúdico revelou-
se uma ferramenta de grande valia, permi-
tindo uma transmissão mais eficaz de co-
nhecimentos e estabelecendo uma comu-
nicação clara com as crianças (Botan; 
Leão, 2020). Esse enfoque não apenas 
tornou o aprendizado mais envolvente, 
mas também proporcionou um ambiente 
propício para a exploração e compreen-
são das questões sensíveis relacionadas 
à violência sexual e à educação sexual. 

Outro ponto de relevância é que o 
projeto de intervenção foi implementado 
em um período pós-pandêmico. Durante o 
curso da pandemia da COVID-19, obser-
vou-se um aumento significativo nos ca-
sos de abuso sexual infantil (ASI) no âm-
bito intrafamiliar. Essa consideração tem-
poral destaca a necessidade premente de 
iniciativas direcionadas à prevenção e en-
frentamento do ASI, reconhecendo os de-
safios e impactos específicos que o con-
texto pós-pandêmico pode ter gerado. O 
projeto não apenas aborda a importância 
contínua dessas ações, mas também re-
conhece e responde às dinâmicas altera-
das e desafios adicionais que podem ter 
surgido durante esse período crítico. 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Este estudo visou descrever uma 
intervenção primária para prevenção do 
ASI no contexto escolar. Os resultados in-
dicaram que a educação sexual e a pre-
venção ao abuso sexual na infância tor-
nam-se importantes de serem comparti-
lhados com crianças. Percebe-se que tais 
práticas preventivas podem contribuir 
para a identificação precoce de situações 
de violência contra crianças e adolescen-
tes. Além disso, acadêmicos de Psicologia 
têm a possibilidade de, ao longo da gradu-
ação, se inserirem em uma atividade de 
extensão universitária com implicações 
positivas à comunidade local a partir de 
uma interlocução teórico-prática e base-
ada na ética profissional. 

Ressalta-se que a problemática do 
ASI tem despertado preocupação devido 
à alta prevalência e impacto negativo no 
desenvolvimento cognitivo, emocional, so-
cial e sexual das vítimas, sendo um pro-
blema de saúde pública no Brasil. A com-
plexidade desse fenômeno em termos de 
variáveis desencadeadoras e suas possí-
veis consequências merece atenção dos 
profissionais da saúde. Além disso, inter-
venções primárias e terciárias emergem 
junto a crianças e adolescentes. Torna-se 
inegável o reconhecimento da escola 
como um ambiente de fator protetivo (Spa-
ziani; Maia, 2015). 

A intervenção primária do ASI en-
volve a educação sexual de crianças, per-
mitindo que elas desenvolvam a capaci-
dade de discernir o que é um ato de vio-
lência de um ato de afeto. Além disso, re-
força-se o desenvolvimento crítico para a 
criança se conscientizar de seu direito de 
dizer “não” ao perpetrador/a, encorajando-
a a compartilhar qualquer segredo com al-
guém de confiança (Spaziani; Maia, 
2015). Constatou-se a eficácia do lúdico 
na educação sexual, permitindo que a cri-
ança tenha o desenvolvimento desses co-
nhecimentos de forma condizente à faixa 
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etária, assim como essas estratégias pe-
dagógicas contribuem para um ambiente 
acolhedor, encorajando esse público a de-
nunciar os tipos de violência. 

Propõe-se a realização de pesqui-
sas futuras dedicadas à avaliação da efi-
cácia e efetividade desse modelo de inter-
venção. A pesquisa pode abordar aspec-
tos como o impacto na conscientização 
das crianças, a capacidade de reconheci-
mento de situações de abuso e a eficácia 
geral da abordagem utilizada. Além disso, 
sugere-se que esses programas de pre-
venção primária se tornem foco de aten-
ção em políticas públicas, visando a imple-
mentação mais abrangente e a incorpora-
ção sistemática dessas práticas no con-
texto educacional e social, devido aos ele-
vados índices de denúncias de violência 
sexual em crianças e adolescentes. Esse 
direcionamento para a esfera das políticas 
públicas contribuiria significativamente 
para a disseminação e sustentabilidade 
de iniciativas preventivas voltadas ao 
abuso sexual infantil. 
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